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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1.  HISTÓRICO

Lauren Louissa Pereira dos Santos ficou retida no componente Introdução à Enfermagem, no segundo período do Curso de Habilitação Profissional Técnica de Nível Médio – Técnico em Enfermagem cursado, em 2006, no Colégio Técnico de Campinas – COTUCA, vinculado à UNICAMP.

A aluna não obteve média suficiente para aprovação, após submeter-se à Recuperação final. De acordo com o Regimento da escola aprovado por este Conselho no Parecer CEE nº 76/03, “considerar-se-á aprovado após estudos de recuperação (...) o aluno que obteve nota maior ou igual a 5,0 (cinco inteiros), na média aritmética entre a média anual e a nota de recuperação (art. 104)“. O artigo 105 prevê ainda: “É submetido a julgamento de Conselho de Classe o aluno que: I – Obtiver, após os estudos e avaliações de recuperação, nota abaixo de 5,0 (cinco inteiros), desde que não inferior a 4,5 (quatro inteiros e cinco décimos.)“. Ressalte-se que a aluna em tela obteve média 3,8 (notas às fls. 14). 

O Regimento Escolar também prevê progressão parcial desde que a disciplina objeto de retenção não se constitua um pré-requisito para o estudo de matérias posteriores, condição na qual não se enquadra a aluna no presente recurso.

Em 19-12-06, a mãe da aluna interpôs pedido de reconsideração dos resultados finais junto à escola. Argumentou, então, afirmando que houve “desconsideração ao indivíduo como sujeito do processo educacional”, “autoritarismo” e “discriminação” (fls. 25).
Em 02-01-07, a Direção da escola respondeu ao pedido de reconsideração afirmando que, embora a aluna tenha tido um desempenho satisfatório em todas as disciplinas do Ensino Médio (que cursa na escola de forma concomitante à educação profissional) e nas demais disciplinas do ensino técnico, a matéria em que ficou retida “é considerada de fundamental importância para continuidade de estudos na área de enfermagem, tanto que a carga horária dessa disciplina é de 204 horas”, a maior entre todas que integram o curso. Informa que “pela especificidade do curso, que se destina à formação de profissionais para o trato com seres humanos, os métodos de ensino e os processos e instrumentos de avaliação empregados pelas professoras são altamente diversificados, constando de avaliações práticas, teóricas e orais, tendo sido desenvolvidos após anos de acompanhamento dos alunos do curso de Enfermagem do COTUCA”. A Direção conclui endossando a manifestação das professoras (fls. 22).

Às fls. 23 consta cópia da Ata da reunião de professores explicitando a sistemática de avaliação e recuperação do referido componente curricular e observa que à aluna foram concedidas oportunidades especiais como a de realizar a prova prática de recuperação em dia diferente da dissertativa, dando a ela maiores oportunidades para preparar-se. Observa, ainda, que a aluna ausentou-se das quatro aulas destinadas à revisão de cálculo, assunto onde apresenta dificuldades. Consideram ainda que o conteúdo da referida disciplina é fundamental para a constituição das competências mínimas necessárias à introdução dos alunos na disciplina de Estágio Supervisionado de Introdução à Enfermagem, em conformidade com a Resolução do Conselho Federal de Enfermagem nº 299/2005. Os professores concluem considerando que é pedagogicamente fundamental que a aluna refaça a disciplina a fim de garantir maior embasamento teórico-prático (fls. 24).

A mãe tomou ciência da decisão da escola em 04-01-07. Em 05-01-07, formulou recurso junto à Diretoria de Ensino da Região Campinas Leste, através de seu Representante Legal. Seus argumentos enfatizam o princípio de que “o aluno tem direito de ter uma avaliação final que reflita o mais fielmente possível seu desempenho global”. Cita, ainda, a Deliberação CEE nº 03/91 (revogada pela Deliberação CEE nº 11/96) segundo a qual, “há possibilidade de restauração do ponto defasado durante o prosseguimento de estudos da aluna no terceiro período seqüente do componente curricular em causa” (fls. 07).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, examinou a documentação pertinente e concluiu pela manutenção da retenção da aluna no componente de Introdução à Enfermagem, realizado no segundo período do curso de Técnico em Enfermagem do COTUCA, com base nas normas do Regimento Escolar e do Plano de Curso da instituição (fls. 29). 

Em 16-02-07, a mãe da aluna tomou ciência do Despacho da Dirigente Regional de Ensino e solicitou junto à unidade escolar o encaminhamento, a este Conselho, de recurso contra as decisões da escola e da Diretoria de Ensino (fls. 04 e 32,v.). O Processo foi encaminhado via Diretoria de Ensino da Região de Campinas Leste por ofício datado em 21-02-07 e protocolado no CEE em 06-03-07.

1.2. APRECIAÇÃO

Os autos incluem ainda:

 - Histórico Escolar da aluna (fls. 15);

- Ficha individual da aluna referente ao Ensino Médio e ao curso de Técnico em Enfermagem, correspondente ao ano letivo de 2006. (fls. 14);

- Sistema de Avaliação – destaque do Manual do aluno (fls. 17);

- Ata de Recuperação Final (fls. 13);

Em contato telefônico com a Direção do COTUCA, a Assistência Técnica deste Conselho foi informada que a aluna está freqüentando o curso no ano letivo de 2007, estando prevista a realização dos componentes de Dietoterapia (correspondente ao terceiro período), Introdução à Enfermagem (objeto de retenção), bem como a seqüência regular do curso de Ensino Médio concomitante à educação profissional.

A análise da documentação anexada aos autos revela que os aspectos previstos na Deliberação CEE nº 11/96 foram devidamente observados nos pareceres emitidos pela escola e pela Comissão de Supervisores. 
Constata-se, pois, que houve respeito às normas regimentais da escola referentes à avaliação, recuperação e promoção e aos procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar visando à superação das deficiências da aluna. Não se constata qualquer atitude discriminatória nem infringência de outras normas legais. A tramitação e a instrução do protocolo atende plenamente as exigências da Deliberação CEE nº 11/96, estando os autos em condições de serem apreciados.

Entretanto, embora não haja motivos suficientes para deferimento do que foi solicitado, pois não há indicações de inadequação nos procedimentos legais adotados, nos termos da Del. CEE nº 11/96, nossa indicação é que o Colégio Técnico de Campinas deve refletir melhor sobre seus procedimentos didáticos e de avaliação educacional, ao menos no caso da disciplina e/ou do curso em questão. Os autos revelam em especial que o processo de recuperação trouxe resultados muito sofríveis. Do total de 37 alunos matriculados e freqüentes na disciplina, 12 (32,4%) ficaram para o processo de recuperação final, dos quais 11 tinham média distribuída entre 4,2 e 4,9 e uma aluna tivera média 3,0. Destes 12 em recuperação final, apenas 05 obtiveram nota igual ou superior a 5,0. Destaca-se, além disso, que os sete alunos com nota inferior a 5,0 no processo de recuperação foram avaliados com notas inferiores à sua média anterior. Ou o processo de recuperação piorou o desempenho dos alunos ou os critérios de avaliação foram mais rigorosos do  que no decorrer das aulas. Outras explicações podem ser aventadas, mas dependem de análise mais direta e detalhada dos processos envolvidos e suas motivações. Essa conseqüência de um processo de recuperação que piora ainda mais os registros dos resultados é no mínimo paradoxal, e merece criteriosa e densa reflexão dos profissionais e educadores do COTUCA e dos acadêmicos da UNICAMP, dentre os quais se destacam renomados especialistas em avaliação educacional. Ao menos parcialmente, a Sra. Lenice Marques Ferreira e seu advogado apresentam argumentos educacionais corretos em sua análise de mérito para fundamentar o recurso. Caso situações similares às deste Processo passem a ser freqüentes, será necessário reclamar a adequação regimental aos ditames das melhores práticas educacionais e métricas avaliativas, que certamente visam à promoção e não à reprovação, embora no caso específico da educação profissional essa promoção deva ser também cotejada com a qualidade demandada para os profissionais que serão habilitados. Em especial no caso da profissão de Técnico em Enfermagem, a responsabilidade pela aprovação de um profissional que não domine adequadamente as práticas básicas da atuação profissional é risco ainda maior do que o decorrente da necessidade de estudos adicionais para efetiva recuperação das competências profissionais necessárias, pois sua atuação terá implicações para a vida e a saúde das pessoas. 

2. CONCLUSÃO

2.1 Indefere-se o recurso impetrado pela aluna Lauren Louissa Pereira dos Santos, representada por sua mãe, Sra. Lenice Marques Ferreira.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Colégio Técnico de Campinas - COTUCA, à Secretaria de Estado da Educação, à reitoria da Universidade de Campinas e à Diretoria de Ensino Região de Campinas Leste, recomendando-lhes breve comunicação ao aluno e sua representante, para as providências cabíveis.

São Paulo, 09 de abril de 2007.

a) Cons. Francisco de Moraes

                   Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Ana Maria de Oliveira Mantovani, Francisco de Moraes, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Maria Aparecida de Campos Brando Santilli, Mauro de Salles Aguiar e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 11 de abril de 2007.

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                  Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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